Parecer nº 808, de 2002, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei Complementar nº  9, de 2002 

Através da Mensagem A nº 35/02, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 9, de 2002, que institui Bônus de Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes em exercício no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e dá providências correlatas. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4 (quatro) emendas. Por força do requerimento de fls. 7, a propositura tramita em regime de urgência. 

Preliminarmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto e das emendas, nos termos do artigo 31, § 1º da X Consolidação do Regimento Interno, que deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental. 

A seguir o relator especial designado em substituição àquele órgão técnico concluiu em seu parecer de fls. 15/18, pela aprovação do projeto e contrariamente às emendas apresentadas. 

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Educação exarar parecer sobre o projeto e as emendas apresentadas. 

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende instituir Bônus Mérito aos servidores técnicos administrativos e docentes em exercício no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, como vantagem pecuniária única, nas mesmas condições em que foi concedida no exercício de 2001, através da Lei Complementar nº 905, de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 46.490/2001. 

Avaliada a matéria quanto ao mérito, verificamos que a proposição merece a nossa acolhida, dada a oportunidade de que se reveste a medida.

Quanto às emendas nºs 1, 2, 3 e 4, manifestamo-nos, na seguinte conformidade: 

A emenda nº 1 quer acrescentar parágrafo único ao artigo 1º do projeto, visando estender o benefício de que trata o presente projeto de lei complementar aos servidores aposentados. 

Com o mesmo intuito, as emendas nºs 2, 3 e 4 pretendem estender o benefício ora instituído aos servidores aposentados. 

A emenda nº 2 propõe ainda que para efeitos da freqüência de que trata o "caput" do artigo 2º do projeto, serão descontadas faltas de qualquer natureza, exceto aquelas que a legislação considere como de efetivo exercício, especialmente as referidas aos artigos 69, 78 e 209 da Lei nº 10.261/68 e as cometidas em virtude de licenciamento para tratamento de saúde, da própria ou de pessoa de sua família. 

Em que pesem os louváveis méritos dos autores das referidas emendas, observamos que o Bônus Mérito tem por concepção um incentivo à assiduidade. 

A sua finalidade básica é exatamente estimular o comparecimento do servidor, reduzindo as ausências ao serviço. 

Assim, não há como justificar o pagamento máximo do Bônus Mérito ao servidor aposentado, se aquele que está em atividade o receberá proporcionalmente à sua freqüência. 

Com base nesses argumentos, manifestamo-nos contrariamente pela aprovação das emendas nºs 1, 2, 3 e 4. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 9, de 2002, e pela rejeição das emendas nºs 1, 2, 3 e 4. 

a) Edson Aparecido - - Relator Especial

